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PARECER CEE/CEIF N.º 541/21                           APROVADO EM 07/10/21

CÂMARA DA EDUCAÇÃO INFANTIL E DO ENSINO FUNDAMENTAL  

INTERESSADA: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

MUNICÍPIO: CURITIBA

ASSUNTO:  Pedido de autorização para descentralização de turmas de Ações
Pedagógicas Descentralizadas –  APEDs, em instituições da Rede
Pública Municipal –  Ensino Fundamental  -  Fase I,  na modalidade
Educação de Jovens e Adultos,  presencial, referente ao Plano de
Expansão da Secretaria de Estado da Educação, a partir do ano de
2022 até o final do ano de 2023.

RELATORA: MARISE RITZMANN LOURES

I -  RELATÓRIO

Pelo  ofício  DEPGE/SEED  n.°  471/21,  de  21/06/21  –
Sued/Seed,  o  Diretor  de  Planejamento  de  Gestão  Escolar  encaminhou  a  este
Conselho  pedido de  autorização  para  descentralização  de  turmas  de  Ações
Pedagógicas  Descentralizadas  –  APEDs,  em  instituições  da  Rede  Pública
Municipal – Ensino Fundamental - Fase I, na modalidade Educação de Jovens e
Adultos, presencial, referente ao Plano de Expansão da Secretaria de Estado da
Educação, a partir do ano de 2022 até o final do ano de 2023.

O  Departamento  de  Educação  Profissional/Coordenação  de
Educação de Jovens e Adultos, pelo  memorando DEP/CEJA/SEED n° 41/21, de
24/06/21,  encaminhou  a  relação  das  Instituições  Municipais  de  Ensino  que
solicitaram  autorização  para  o  funcionamento  das  Ações  Pedagógicas
Descentralizadas – APEDs, conforme segue: 
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II - MÉRITO

Trata-se  do pedido de autorização para descentralização de
turmas de Ações Pedagógicas Descentralizadas – APEDs, em instituições da Rede
Pública Municipal – Ensino Fundamental  -  Fase I,  na modalidade Educação de
Jovens e Adultos, presencial, referente ao Plano de Expansão da Secretaria de
Estado da Educação, a partir do ano de 2022 até o final do ano de 2023.

A descentralização está prevista na Deliberação CEE/PR n.º
03/13, conforme segue:

Art.  32.  A autorização para funcionamento de curso,  programa e
experimento  pedagógico  é  ato  indispensável,  mediante  o  qual  o
poder  público  estadual,  após  processo  específico,  permite  o
funcionamento  de  atividades  escolares  em instituição  de  ensino,
integrada ou a integrar o Sistema Estadual de Ensino.

§ 1º A autorização prevista no  caput, incluindo a descentralização,
permitidos  pela  legislação,  é  concedida  mediante  análise  das
condições pelos órgãos competentes da SEED/PR e após parecer
do  CEE/PR,  cujos  atos  estabelecerão  prazos  e  condições  de
funcionamento.

§  2º A descentralização  de  curso  ou  programa é  exclusiva  para
atender demanda específica e temporária, permitida somente para
instituição de ensino credenciada e cujo curso a ser descentralizado
esteja em dia com o ato de reconhecimento.

O  Departamento  de  Educação  Profissional/Coordenação  de
Educação de Jovens e Adultos, da Secretaria de Estado da Educação, ressaltou
que ainda há demanda discente pontual que necessita de escolarização, por meio
das descentralizações e anexou relação das Instituições Municipais de Ensino com
os respectivos atos legais: 
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Cabe destacar que o Parecer CEE/CEIF/CEMEP n.º 39/13, de
07/08/13, assim preconiza:

(…) A decisão das Câmaras da Educação Infantil e do Ensino
Fundamental e do Ensino Médio e da Educação Profissional
Técnica de Nível Médio, deste Conselho, que a mantenedora
a qualquer tempo poderia encaminhar o plano de expansão
da oferta a este Conselho, para apreciação e autorização, foi
por entender que o plano de expansão retrata a situação da
evidente necessidade de atender a uma demanda reprimida e
que  ficaria  dispensado  o  envio  dos  protocolados  a  este
Conselho.

II - VOTO DA RELATORA

Face  ao  exposto,  somos  favoráveis  à  autorização  para
descentralização de turmas de Ações Pedagógicas Descentralizadas – APED, na
modalidade  Educação  de  Jovens  e  Adultos,  presencial,  referente  ao  Plano  de
Expansão da Secretaria de Estado da Educação e do Esporte, das instituições de
ensino municipais relacionadas às folhas 03 a 07, deste Parecer, a partir do início
do ano letivo de 2022 ao final do ano de 2023.

Encaminhe-se o processo à Secretaria de Estado da Educação
e do Esporte para providências.

É o Parecer.

         Marise Ritzmann Loures
    Relatora

DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara  da  Educação  Infantil  e  do  Ensino  Fundamental  aprova  o  voto  da
Relatora, por unanimidade.

    Curitiba, 07 de outubro de 2021

Clemencia Maria Ferreira Ribas
Presidente da CEIF
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